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PRRSIDENEE

Estid em tramitagio perante o Congresso Nacional o
Projeto de Lei n2 41, de 1993, de autoria da Senadora Marluce'
Pinto que visa acabar com o cartel montado com o advento da '
Lei n2 5.991/73, artigo 15, com relagdo a obrigatoriedade de '

assisténcia de técnico responsidvel por farmdcias e drogarias.

Considerando que & comum a situacdo enfocada na
justificativa do projeto de lei n¢2 41, de 1993 (em anexo), no'
chamado " aluguel de nome", é realmente fato que vem acontecen
do na realidade brasileira.

Com a aprovacao do projeto de lei ora citado, cer
tamente facilitara a abertura de maior nimero de drogarias e o
acesso de pessoas ficara também facilitado, consequentemente '

melhorando o atendimento a populacédo.

Ndo podemos ficar desta forma inertes a tal situa
cao, fazendo assim chegar ao Congresso Nacional o posicionamen
to da Edilidade para a devida aprovacdao do Projeto de Lei.

Assim fazendo, estamos contribuindo para uma me-'
lhor distribuicdo de atendimento as pessoas deficitdrias de '
satde, inclusive proporcionando a criacdo de novas empresas e

gerando empregos diretos a populagdo.

Nestes termos, Requeiro a Mesa, pelos meios regi-
mentais, seja encaminhado o presente aos lideres dos partidos'
politicos do Congresso Nacional, o0 presente requerimento soli-
citando que envide esforgos na aprovacdo do Projeto de Lei no'

41/93.
24 de agosto de 1993.
Q{r &osd -

Sala das Sessoe
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PROJETO DE LEI DO SENADO

N° 41, DE 1993

Dd nova redagdo ao art. 15 da Lei n® 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que “dispde sobre o controle sanitério do
comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacéuticos e correlatos, e dé outras providéncias".

Autora: Senadora MARLUCE PINTO

O CONGRESSO NACIONAL
DECRETA:

At 1°-oart. 15daLein®5.991,de 17de
¢>7embro 1973, passa a ter a seguinte reda-
Gl

“Art. 15 - A farmicia, a drogaria ¢ o
ervandrioterfio, obrigatoriamente, assistén-
*_‘#cnico responsével, inscrito no Con-
>.stv Regional de Farmécia, na forma da
lei.

§1° - Para o efeito da assisténcia técnica
prevista no caput deste artigo, s30 conside-
rados responséveis:

I'- pela farmécia, o farmactutico;
II - pela drogaria e pelo ervanirio:
a) - o farmacéutico ou

b} - o oficial de farmécia ou auxiliar de
f~aredcia, portador do devido diploma de
¢':20 profissionalizante em nivel de segun-
Cozran” ’

2°- O priético de farmécia ou de drogaria,
¢ o seja portador de diploma de curso
presssionalizante, poderd assumir a res-
pensabilidade técnica de drogaria ou de
ctvandrio de sua propriedade ou co-propri-
edadr, desde que comprove o exercicio da
atividade pelo prazo minimo de dez anos,
inintcrruptos ou ndo.

3°- O responsével técnico pela farméicia,
obrigatori permanecerd, no estabe-
lecituento durante o hordrio de manipula-
¢lo de formulas magistrais e oficinais.

4° - E respeitado o direito adquirido pelo
provisionado para exercer a responsabili-
2. ticnica de farmicia’’.

Art. 2°- Esta lei entra em vigor nadata de
sua publicagfo.

Art. 3° - Revogam-se as disposiges em
contririo.

JUSTIFICATIVA

ALein®5.991, de 17 de dezembro de 1973,

dispde sobre o controle sanitério do comérciode -

drogas, medicamentos, insumos fanmacéuticos
ecorrelatos. Em seu Capitulo I, que cuida de
Disposi¢es Preliminares, sfio adotados os:se-
guintes conceitos, dentre outros ali enunciados:

-Farmicia: estabelecimento de manipulagio de
formulas magistrais e oficinais, de comércio de
drogas, medicamentos, insumos fammacéuticos e
correlatos, compreendendo o de dispensagfioe o de
atendimento privativode unidade hospitalar ou de
qualquer outra equivalente de asssiténciamédica;

- Drogaria: estabelecimento de dispensagio e
comérciode drogas, medicamentos, insumos far-
macéuticos ¢ correlatos em suas embalagens
originais,

- Ervandrio: estabelecimento que realize
dispensagliode plantas medicinais.

Aodispor sobreassisténcia e responsabilidade
técnica, este diploma legal estabelece: :

*‘Art. 15 - A farmécia e drogaria terfio, obriga-
toriamente, assisténcia de técnice responsavel,
inscrito no Conselho Regional de Farmécia, na
formada lei.

1° - A presenca do técnico responsavel serd

obrigatéria durante todo o horario de funciona-
mento do estabelecimento.

2° - Os estabelecimentos de que trata este’

artigo poderfio manter técnico responsével subs-
tituto, para os casos deimpedimento ou auséncia
dotitular,

3°- Em razfio do interesse piiblico, caracteri-
zada a necessidade de existéncia de farmacia ou
drogaria, ¢ na falta do farmacéutico, 6rgfo sani-
tério de fiscalizaglio local licenciaré os estabele-
cimentos sobaresponsabilidade técnica de préti-
co de farmécia, oficial ou outro, igualmente ins-
crito no Consetho Regional de Farmécia, na
formadalei’.

- Efetivamente, nfiosejustifica que sejamantida
essa sistematica. Este projeto busca dar ao tema
outro tratamento legislativo, mais adequado com
arealidade. o,

Nas farmdcias, onde existe a manipulagfio de
formulas magistrais ou oficiais, evidentemente
deve existir um responsével técnico com forma-
¢8o académica, que é o farmacéutico. Isto ndo se
discute. Mas, quanto ds drogarias no existe
raziio plausivel para esta exigéncia, anfioseruma
reserva de mercado obtida pelos farmacéuticos.

Nas drogarias, conforme a propriadefinicioda
lei, antesj4 transcrita, vende-se apenas o produto

preparado pelos laboratérios farmacéuticos, em

suasembalagens originais. Ocliente dirige-se ao
estabelecimento, exibe areceita médica e o balco-
nistapega o medicamentona prateleira, havendo
o subsequente pagamento do prego.

Para que a presenca do farmacéutico?

Esta exigéncia legal tem ocasionado o que se
denominou de *‘aluguel de nome”’. O farmacéu-

- tico declara-se responsével pela drogaria e em- -

presta o seu nome dquela atividade, tipicamente
comercial. No final domés, aparece apenas para
receber os “‘honorérios’”, se tanto. Na maioria
das vezes, a importancia lhe ¢ creditada direta-
mente na conta bancéria.

A questiio torna-se mais evidente quando a
propria Lei n°5.991/73 permite, em seu art. 20,
queomesmo farmac&utico possa serresponsével
técnico por dois estabelecimentos. Se é exigidaa
presenga constante do responsdvel, como se ex-
plicar esseaparente dom da ubiquidade, conferi-
do legalmente ao farmacéutico?

Narealidade, verifica-se que a Lei acima cita-
da, em especial nesse particular, caracteriza uma
reserva de mercado, um cartério farmacéutico
inaceitével sob todos os aspectos. Tanto assim
que, prevendo a natural recusa do farmacéutico
morar no Interior do Pais (onde as condigdes sio
adversas), oart. 15, 3°, permite que se deleguea
responsabilidade técnica para oprético de farma-
cia, o oficial de farmécia ou outro devidamente
qualificado. - B

O que este projetobusca é exatamente, acabar
com essa reserva de mercado. Quem quiser abrir
farmécia, que o faga contanto que conte com a
responsabilidade técnica do profissional compe-
tente: o farmacéutico. S6 ele esta academicamen-
te preparado para elaborar as formulas magistrais
eoficiais. Para tanto, enfrentou os bancos univer-
sitérios e colou o grau. Mas, quanto s drogarias,
esse acervo cultural é plenamente dispensavel:
basta que o responsivel tenha curso
profissionalizante ou, se proprietério ou co-pro-
prietario, exer¢aaatividade por mais de dezanos.

Se convertido em lei, este projeto facilitard a
abertura de maior nimero de drogarias, em todo
o Pais, bem como de ervanarios. Hoje, nio se
pode negar, existe uma busca acentuada por
plantas medicinais e produtos naturais. -
Este projetonfio pode ser encarado como se fosse
contrério & classe farmacéutica. Ele mantém os
privilégios da formag&io universitaria. Mas acaba
com o inaceitavel cartel, montadoa partirdoart.
15 da Lei n° 5.991/73, no que diz respeito &
responsabilidade técnicanas drogarias.

Creio que a sistemética oferecida é mais
consentinea coma realidads brasileirae, por todos
osmotivos explanados, estoucertade que contard
com o decisivo apoio de todos os nobres pares.

Sala das Sessdes, em 01 de abril de 1993,
Senadora MARLUCE PINTO




